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A C Ó R D Ã O
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Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
Apelante : Suedno de Oliveira
Advogado : Adeilton Hilário Júnior

APELAÇÃO  CÍVEL. ALVARÁ  AUTORIZAÇÃO. 
PROCEDIMENTO  DE  JURISDIÇÃO  VOLUNTÁRIA. 
PRETENSÃO  DE  ESCRITURAÇÃO  DE  IMÓVEL 
ADQUIRIDO  ATRAVÉS  DE  CONTRATO  DE  PROMESSA 
DE COMPRA E  VENDA.  ANTIGOS PROPRIETÁRIOS JÁ 
FALECIDOS. NECESSIDADE DE AÇÃO DE INVENTÁRIO, 
COM PARTILHA E SOBREPARTILHA,  SE FOR O CASO. 
VIA ELEITA INADEQUADA. SENTENÇA CONFIRMADA. 
DESPROVIMENTO.

-  Se  os  promitentes-vendedores  faleceram  antes  de 
efetuarem a  transferência  do  domínio  do  imóvel,  torna-se 
imperioso  que  o  bem  venha  a  ser  objeto  de  partilha,  ou 
sobrepartilha,  caso  findo  o  inventário,  a  fim  de  que  os 
sucessores cumpram o compromisso assumido pelo de cujus.

V  I  S  T  O  S ,  relatados e  discutidos  os  autos acima 
referenciados.

A  C  O  R  D  A  a Terceira C âmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, na conformidade do voto do relator e da súmula de julgamento, 
por votação unânime, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL combatendo a  sentença de 
fls. 17/19, que indeferiu o pedido de alvará, em razão da via eleita inadequada.

O Requerente SUEDNO DE OLIVEIRA aforou o pedido de 
ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO – Procedimento de Jurisdição Voluntária, narrando 
que adquiriu um terreno, através de contrato de promessa de compra e venda, 
possuindo  uma  autorização  do  seu  antigo  proprietário,  no  entanto,  está 
impossibilitado de escriturar o bem em seu nome, uma vez que os antecedentes 
proprietários faleceram há mais de 10 (dez) anos.

Na  sentença  guerreada,  o  magistrado  destacou  que  “o 
procedimento de jurisdição voluntária pretendido não é o caminho adequado para 
buscar o objeto postulado, fazendo-se mister a realização de inventário dos bens 
deixados ou eventual  sobrepartilha,  se  for  o  caso,  para  a  outorga  da  escritura 
pretendida”.

Nas  razões  recursais,  fls.  23/25,  o  apelante  sustenta  que o 
entendimento do magistrado  a quo está superado pela doutrina e jurisprudência 
pátrias,  além de o único  herdeiro  dos  antigos proprietários  não se opor à sua 
pretensão, inexistindo impedimento legal.

Parecer  Ministerial  pelo  desprovimento  do  recurso  (fls. 
32/33).

É o Relatório

V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Cuida-se de ALVARÁ AUTORIZAÇÃO, com o objetivo de 
supressão de vontade, referente à escrituração de bem adquirido, ainda em nome 
dos antigos proprietários, já falecidos.

Pois  bem.  Analisando  os  autos  com  a  necessária  atenção, 
tenho que a sentença não merece reforma, decidindo com acerto a questão.

Com efeito, a aquisição da propriedade dos bens imóveis se 
dá com a efetiva transcrição imobiliária do instrumento do negócio jurídico.
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É o teor do artigo 1.245 § 1º do Código Civil:

“Transfere-se  entre  vivos  a  propriedade  mediante  o  registro  do  título 
translativo no Registro de Imóveis.

§ 1º - Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante continua a 
se havido como dono do imóvel”.

Em que pese a boa-fé da apelante,  deveria ter exigido dos 
vendedores do imóvel que fizessem a transcrição imobiliária do instrumento de 
compra e venda; não ocorrendo, o bem ficou a mercê dos efeitos concernentes ao 
inventário dos antigos proprietários, já falecidos.

Os  trâmites  preceituados  na  legislação  civil  têm  que  ser 
observados, razão pela qual a ausência de transferência, enquanto vivos os antigos 
proprietários,  incorre  na  necessidade  de  o  bem  ser  arrolado  no  momento  da 
partilha, ressalvada a possibilidade de se realizar a sobrepartilha do imóvel que, 
por alguma razão, não há prova nos autos que tenha sido partilhado no processo 
de inventário.

In  casu,  os  promitentes-vendedores  faleceram  antes  de 
efetuarem a transferência  do domínio  do imóvel,  tornando-se imperioso que o 
bem venha a ser objeto de partilha, ou sobrepartilha, caso findo o inventário, a fim 
de que os sucessores cumpram o compromisso assumido pelo de cujus.

Impossível,  portanto,  o  deferimento  do  alvará,  inclusive  a 
fim de preservar os interesses do Fisco.

A propósito,  transcrevo a  lição  do Professor  José  da  Silva 
Pacheco:

“Não pode o juiz do inventário deferir alvará para outorgar 
escritura de bens  não inventariados e prometidos à venda 
pelo meeiro e herdeiros após o óbito do inventariado,  sob 
pena de lesão dos interesses fiscais”. (Inventários e Partilhas, 
11ª ed., Forense, pág. 432).

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO.

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
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Morais  Guedes.  Participaram  do  julgamento  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes – relatora, a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza convocada 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de março de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     Relatora 
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